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RES UMO: O pres en te art igo  tem como ob jet ivo d is cu tir a  cris e do  s is tema carcerário  b ras ileiro e 

pernambucano, a part ir dos dados o riundos do  Cons elho Nacional de Jus tiça e do  reconhecimento do  

es tado de co is as inconst itucional pelo  STF na ADPF 347. O t rabalho propõe analisar, s ob a pers pectiva 

do  orçamento público do  Es tado de Pernambuco , a do tação orçamentária p resente no  PPA destinada aos 

p res íd ios pernambucanos, a fim de verificar o  compromis so  deste en te federativo  com a melhoria das  

condições dos encarcerados. Dentre as  s o luções p roposta para o  cenário  exis ten te no  s is tema pris ional,  

verifica-s e a importância de um processo do  t ipo es trutural para corrigir o  p rob lema dos p resídios. Será 

analis ada a o rigem dos p rocessos estrutu rais nos Estados Unidos e alguns casos na jurisprudência do  STF. 

Pretende-se analisar os  impactos da ADPF 347 no  orçamento púb lico  e a repercussão des ta decisão no  

Es tado  de Pernambuco . A  pesquisa u tilizou  o  método  dedut ivo, com a u t ilização de revisão b ibliográfica, 

de leg is lação federal e es tadual, bem como de decis ões jud iciais p referidas pelo  STF.  Conclu iu -se, ao  

final, a  necessidade de haver do tação orçamentária para o  cumprimento  da decis ão p roferida na ADPF 

347, es pecialmente na LDO. 

 

Palavras -chave: Sis tema carcerário;  Orçamento  púb lico; Supremo Tribunal Federal;  Processos 

es t ru turan tes. 

 

ABS TRACT: Th is  art icle aims  to  d is cuss the cris is o f the Brazilian  and  Pernambuco pris on s ystems, 

bas ed on  data from the Nat ional Council o f Jus t ice and the recognition o f the unconstitu tional s tate of 

affairs  by  the Supreme Court  in  ADPF 347. The work proposes to  a nalyze, from the pers pective of the 

pub lic budget  o f the State o f Pernambuco, the budget allocat ion p res en t in  the PPA allocated to  

Pernambuco's p ris ons, in  o rder to  verify  the commitment  o f th is  federat ive en t ity to  improv ing  the 

condit ions o f the incarce rated. Among the p roposed  s o lutions fo r the exis t ing  s cenario in  the p rison 

s ys tem, the importance o f a s t ructu ral p rocess to address the p ris on prob lem is  ev iden t. The orig in  of 

s t ructural p rocesses in  the United States and s ome cas es in  the ju ris prudence  o f the Supreme Court  will 

be analyzed. It  is in tended to analyze the impacts o f ADPF 347 on  the public budget and the repercussion 

of th is  decision in  the State o f Pernambuco . The res earch used the deductive method, with  the use of 

b ib liographic rev iew, federal and  s tate leg islation, as  well as  jud icial decisions favored  by the Supreme 

Court . It  was  concluded, in  the end , the need fo r budget  allocation to comply  with the decision issued in  

ADPF 347, es pecially .  
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INTRODUÇÃO  

 

O sistema carcerário, como componente essencial da administração da justiça, 

desempenha um papel crucial na sociedade contemporânea. Contudo, a realidade das prisões 

brasileiras, tanto em escala nacional quanto em níveis estaduais, é frequentemente marcada por 

desafios complexos que vão desde a superlotação até a inadequação das condições de detenção. 

No contexto brasileiro, mais especificamente no estado de Pernambuco, esses desafios são 

agravados, destacando a urgência de uma abordagem abrangente e estrategicamente direcionada.  

Este artigo busca uma compreensão do sistema carcerário do estado de Pernambuco, 

explorando seus problemas intrínsecos, destacando a necessidade de intervenções significat ivas. 

Será direcionada uma atenção especial para explorar o emprego do orçamento público como uma 

ferramenta estratégica com a finalidade de atenuar as questões enfrentadas pelo sistema 

penitenciário. Uma abordagem particular será dedicada à utilização do orçamento público como 

uma ferramenta estratégica para mitigar os problemas enfrentados pelo sistema. 

Ao adentrar a discussão sobre o orçamento público, este artigo se propõe a analisar os 

instrumentos orçamentários, buscando proporcionar uma melhor compreensão das despesas 

alocadas ao sistema carcerário. Desse modo, a análise do Plano Plurianual (PPA) será um 

componente fundamental, permitindo-nos entender as metas projetadas e avaliar como as 

alocações orçamentárias contribuem para a eficácia ou ineficácia do sistema carcerário.  

Para tanto, será apresentada uma visão crítica e propositiva, buscando soluções 

sustentáveis e socialmente responsáveis para os desafios enfrentados atualmente pelo sistema 

carcerário no Brasil, com enfoque no estado de Pernambuco. 

Diante do cenário de sucessiva violação a direitos fundamentais presentes no sistema 

carcerário, o trabalho, igualmente, analisará, como forma de solução, o modelo de processos 

estruturais, no qual se busca o enfrentamento de problemas complexos e estruturantes existentes 

na sociedade.  

Para analisar este tipo de demanda judicial, será debatido o leading case dos processos 

estruturais, Brown v. Board of Education of Topeka. Além deste julgado, será analisado a 

experiência brasileira com processos estruturantes a partir do exercício da jurisdição 

constitucional do Supremo Tribunal Federal (STF). Assim, para a compreensão deste modelo de 

processo, serão utilizados como marco teórico a doutrina de Owen Fiss (2022) e de Marco Félix 

Jobim (2022). 
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Com a compreensão desse processo estrutural, será examinado a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347 cujo objeto é o reconhecimento do 

estado de coisas inconstitucional do sistema carcerário brasileiro e sanar violação contínua de 

direitos fundamentais em que as pessoas encarceradas se encontram. Logo, para esta pesquisa, 

discute-se as principais decisões tomadas pelo STF em sede de medida cautelar proferida em 

2015 e na decisão de mérito em 2023 da ADPF 347. 

Dessa maneira, este estudo é do tipo jurídico dogmático, pois foi adotado o método 

dedutivo, com a utilização de revisão bibliográfica, de precedentes judiciais, bem como de dados 

obtidos por leis orçamentárias e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Portanto, a partir do 

contexto apresentado no estado de Pernambuco, serão analisados os avanços conquistados no 

sistema carcerário e o potencial impacto orçamentário que as decisões prolatadas pelo STF no 

caso pernambucano. 

 

A SITUAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO E PERNAMBUCANO 

 

O sistema prisional desempenha diversas funções cruciais no contexto da justiça penal. 

Uma de suas principais responsabilidades é aplicar penas às pessoas condenadas por crimes, 

utilizando a privação de liberdade como forma de execução das sentenças judiciais. Desta 

forma, o sistema prisional desempenha um papel na dissuasão, atuando como um elemento 

desencorajador ao mostrar as consequências legais das atividades criminosas. Sobre este tema, 

lecionam Ferreira e Gindri (2021): 

 

A execução penal é o momento em que o tempo de liberdade de ir e vir, de permanecer 

com  os  sujeitos  do  seu  convívio  nos  locais  e  atividades  que  deseja  é retirado pela 

ação do Estado em manter, de forma um tanto definitiva, uma pessoa no cárcere . As  

“estadas”  no  cárcere  são  reguladas,  em  grande  parte,  pela  Lei  de Execução  Penal  

(LEP  –  Lei  nº  7.210/1984),  referência  sobre  a  organização  da administração pública 

em torno do aprisionamento. [...] O tempo da execução penal é quan tificável em uma 

sentença baseada no tipo e nas condições de um comportamento cometido anteriormente, 

definida em anos e dias, passível de mutações entre níveis de afastamento e restrição ao 

cárcere ou na mudança do  tempo  para  obrigações  de  ações  e  quantias  monetárias.  

Apesar da suposta existência de uma sentença que pode ser questionada em todos os 

possíveis momentos em que o processo penal admite recurso, a realidade carcerária 

brasileira não é de um universo de certeza de tempo, ou mesmo de condenação. 

 

Não obstante, a aplicação no sistema prisional de programas de reabilitação, como 

educação, treinamento profissional, acompanhados de aconselhamento nesses âmbitos, com o 

objetivo de facilitar a reintegração dos detentos a sociedade possibilitaria a redução da 

reincidência.  
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Nesse contexto, no que concerne ao sistema prisional brasileiro, de acordo com o 

Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), divulgado pela Secretaria 

Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN), o Brasil chegou ao ápice de sua população carcerária 

dos últimos 20 anos em 2019, onde apresentou 755.274 (SENAPPEN, 2023) indivíduos privados 

de liberdade. Importante registrar que tais dados excluem de seu cálculo pessoas em prisão 

domiciliar. 

Os novos números do INFOPEN são referentes à população carcerária a até o mês de 

junho de 2023 para 482.875 vagas em unidades penitenciárias distribuídas no território brasileiro. 

Tal população privada de liberdade é composta por 644.305 presos em celas físicas estaduais, 

onde 616.930 (95,75%) são do gênero masculino, e 27.375 (4,25%) são do gênero feminino. Já 

as prisões federais dispõem de 489 presos em celas físicas, todos do gênero masculino. O residual 

de 4.798 corresponde aos presos em carceragens de PC/PM/CBM/PF (SENAPPEN, 2023).  

Pernambuco, nos últimos sete anos, apresentou maior crescimento na população 

carcerária no ano de 2021, dispondo de um total de 44.595 presos. Já no levantamento de junho 

de 2023, Pernambuco apresentou a sexta maior população privada de liberdade do país, reunindo 

28.670 detentos, sendo 27.495 (95,9%) do gênero masculino, e 1.175 (4,1%) do gênero feminino, 

frente a 14.619 vagas em suas unidades prisionais (SENAPPEN, 2023).  

Dado o exposto, é importante reconhecer que o sistema prisional enfrenta críticas e 

desafios. De proêmio, é imperioso ressaltar a superlotação que acomete as unidades prisiona is 

do território brasileiro. O Brasil, hoje, apresenta um déficit de vagas de 166.717, tendo em vista 

os 649.592 presos para somente 482.875 vagas projetadas nas penitenciárias (SENAPPEN, 

2023). 

No âmbito estadual, observa-se que Pernambuco comporta quase o dobro de sua 

capacidade prisional, uma vez que dispõe tão somente de 14.619 vagas em seus presídios, frente 

a 28.670 pessoas privada da liberdade, ocasionando, dessa maneira, um déficit de 14.051 

(SENAPPEN, 2023). 

É sabido que a superlotação nos presídios acarreta uma série de desafios significativos 

que impactam adversamente tanto os detentos quanto o próprio sistema prisional. Em primeiro 

lugar, as condições precárias resultantes da superpopulação, como a falta de espaço adequado e 

a higiene inadequada, podem gerar sérios riscos à saúde dos detentos, favorecendo a propagação 

de doenças contagiosas. 

Além disso, a superlotação contribui para um aumento na tensão entre os detentos, 

culminando em conflitos frequentes e elevação nos índices de violência dentro das prisões. A 
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competição por recursos limitados, como espaço e acesso aos serviços, intensifica a hostilidade 

entre os presos. 

A implementação eficaz de programas de reabilitação e educação também é prejudicada 

pela superlotação, haja vista que a escassez de recursos e espaço limita as oportunidades de 

treinamento profissional e educação formal, essenciais para a preparação dos detentos para a 

reintegração à sociedade. 

No âmbito da saúde mental, a superlotação, aliada às condições estressantes do ambiente 

prisional, pode desencadear sérios problemas psicológicos entre os detentos. A falta de 

privacidade, o isolamento e o estresse constante contribuem para esses desafios. 

Em conformidade com o acima disposto, observa-se a CPI do Sistema Carcerário, 

(Brasil, 2009), veja-se: 

A superlotação é talvez a mãe de todos os demais problemas do sistema carcerário. 

Celas superlotadas ocasionam insalubridade, doenças, motins, rebeliões, mortes, 

degradação da pessoa humana. A CPI encontrou homens amontoados como lixo  

humano em celas cheias, se revezando para dormir, ou dormindo em cima do vaso 

sanitário. Em outros estabelecimentos, homens seminus gemendo diante da cela 

entupida com temperaturas de até 50 graus. Em outros estabelecimentos, redes sobre 

redes em cima de camas ou do lado de fora da cela em face da falta de espaço. Mulheres 

com suas crianças recém- nascidas espremidas em celas sujas. Celas com gambiarras, 

água armazenada, fogareiros improvisados, papel de toda natureza misturados com 

dezenas de homens. Celas escuras, sem luz, com paredes encardidas cheias de “homens- 

morcego”. Dezenas de homens fazendo suas necessidades fisiológicas em celas 

superlotadas sem água por dias a fio. Homens que são obrigados a receber suas mulheres 

e companheiras em cubículos apodrecidos. 

 

Ademais, a sobrecarga do sistema prisional pode criar obstáculos para o sistema judicia l, 

aumentando os tempos de espera para julgamentos e dificultando a aplicação eficaz das penas. 

Essa situação também implica riscos adicionais para a segurança dos funcionários penitenciár ios, 

que enfrentam uma carga de trabalho mais intensa. Sobre o tema, cita-se estudo de Ferreira 

(2010), veja-se: 

 

Lamentavelmente, a ineficiência estatal e a falta de recursos humanos não possibilitam 

a execução adequada da pena, isto abrangendo todos os regimes prisionais. Várias  

jurisprudências do STJ têm admitido ao condenado semi-aberto o cumprimento da pena 

no domicílio devido à inexistência de estabelecimento adequado. É de salientar que os 

direitos do preso devem ser preservados, sendo garantia constitucional, mas é de 

extrema importância frisar que, com a falta de estabelecimentos adequados para o 

cumprimento da pena é dever das  autoridades competentes uma reavaliação da situação, 

tanto em relação à estrutura física quanto humana. 
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Em tempos, relativo ao estado de Pernambuco, a superlotação é um tema abordado como 

principal fator de afronta a garantia dos direitos fundamentais da população privada da liberdade. 

Sobre isto, o CNJ pontuou em seu relatório para aperfeiçoamento do sistema prisional de 

Pernambuco: 

 

 

A coordenadora do Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, Wilma Melo, 

deu a dimensão do problema informando que a superpopulação carcerária é o principal 

eixo da engrenagem para o descumprimento de direitos humanos. A causa do problema, 

aponta ela, tem sido a falta de investimento nas defensorias públicas, no Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, além da falta de contratação de agentes penitenciários com boa 

formação, inclusive com capacitação para o atendimento especializados, como aqueles 

que demandam a população LGBTQIA+. Dados previamente coletados pela missão dão 

conta que, em 15/08/2022, a população carcerária total do Estado de Pernambuco  

representava 34.590 pessoas, para apenas 13.842 vagas, de modo que a superlotação 

atual é da ordem de 20.748 vagas ou um excedente de aproximadamente 250%. Além 

da superlotação e das condições subumanas das unidades prisionais, é grave também a 

situação de familiares que enfrentam vistorias vexatórias e passam noites dormindo nas 

portas desses estabelecimentos para levar alimentos e itens de higiene pessoal aos 

presos. “A população carcerária é, basicamente, formada por pretos, pobres e 

periféricos. É como se todos já estivem acostumados com isso, como se o Estado não 

fosse o garantidor da volta com dignidade dessas pessoas para a sociedade”, lamenta 

(Otoni; Montenegro; Assumpção, 2022). 

 

Observa-se, pois, que o sistema carcerário contemporâneo enfrenta uma série de 

desafios críticos que exigem atenção imediata e soluções efetivas. A superlotação, condições 

precárias de saúde, violência, falta de programas de reabilitação e problemas de saúde mental são 

algumas das questões prementes que afetam não apenas a funcionalidade das unidades prisiona is, 

mas também comprometem os direitos fundamentais e a dignidade humana dos detentos. 

Diante dessa realidade complexa, torna-se imperativo reconhecer o papel essencial do 

orçamento público destinado à mitigação desses problemas. A alocação adequada de recursos 

financeiros é crucial para promover melhorias estruturais, programas de reabilitação eficientes e 

condições de vida dignas dentro das prisões. 

As condições de saúde inadequadas, por exemplo, demandam investimentos em 

serviços médicos e instalações apropriadas para garantir o tratamento conveniente e prevenir a 

propagação de doenças. A implementação de programas de reabilitação eficazes, que incluam 
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educação, treinamento profissional e apoio psicossocial, requer recursos substanciais destinados 

a pessoal qualificado e infraestrutura educacional. 

A violência e os desafios de saúde mental, por exemplo, podem ser abordados por meio 

de programas específicos que visem a prevenção de conflitos, a promoção da saúde mental e a 

gestão adequada de situações de crise. 

Pode-se sanar a superlotação com investimentos em infraestrutura carcerária, 

permitindo a construção de novas instalações ou a expansão das existentes. Essa medida não 

apenas alivia a pressão sobre a capacidade das prisões, mas também contribui para a promoção 

de ambientes mais seguros e gerenciáveis. 

Como consequência, é válido realizar estudo para amplificação do quadro de servidores, 

pois tal expansão nas instituições prisionais emerge como uma medida de considerável 

importância, motivada por uma série de justificativas essenciais. Em primeiro lugar, aprimorar a 

segurança nas prisões é primordial, um quadro de servidores suficiente desempenha um papel 

central nesse aspecto. O aumento do número de profissionais viabiliza uma supervisão mais 

efetiva, controle de acesso mais rigoroso e uma resposta ágil a emergências, mitigando o risco 

de incidentes violentos e conflitos internos. 

Um quadro de servidores ampliado possibilita um ambiente propício à implementação 

eficaz de iniciativas educacionais, treinamento profissional e programas de reintegração. Essas 

atividades são primordiais para o desenvolvimento pessoal dos detentos, desempenhando um 

papel crucial na redução das taxas de reincidência. 

Não obstante, o aumento do quadro de servidores contribui para a melhoria das 

condições de trabalho dentro das prisões. Ao aliviar a carga de trabalho sobre esses profissiona is, 

cria-se um ambiente mais saudável, minimizando o estresse e a fadiga, e promovendo, por 

conseguinte, um ambiente laboral mais seguro e eficiente. 

Dado o exposto, tendo em vista as adversidades apresentadas no sistema prisional, a 

destinação apropriada de recursos do orçamento público para penitenciárias não apenas aborda 

diretamente os problemas existentes, mas também demonstra um compromisso com a 

reabilitação, a justiça e o respeito aos direitos fundamentais.  

Nesse âmbito, anota-se que, em 2017, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

(TCE/PE) realizou uma auditoria por meio do Processo n. 1721009-4 (TCE/PE, 2017), a qual 

apontou algumas medidas a serem tomadas nas unidades carcerárias deste estado, a fim de reduzir 

os danos supramencionados. Em síntese, as seguintes medidas foram sugeridas:  
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Algumas mudanças, resultantes da atuação do TCE, foram implementadas pela 

Secretaria de Justiça, a exemplo de novos investimentos para construção, manutenção e 

reforma das unidades prisionais, criação de um programa para repasse de verbas 

diretamente aos presídios, junto ao Ministério da Justiça e aumento das vagas nos 

presídios, permitindo separar os presos provisórios daqueles já condenados. Com base no 

plano de ação da auditoria, a Secretaria de Justiça deverá promover também a contratação 

de mais agentes penitenciários para atender às atuais necessidades do sistema prisional e 

solicitar à Secretaria de Defesa Social um incremento no efetivo de policiais militares de 

modo a ampliar a segurança. Além disso, o órgão precisará viabilizar junto à Defensoria 

Pública a disponibilização de mais defensores para atuar nos centros de detenção (Lemos 

et al., 2018). 

 

A eficácia dessas medidas, no entanto, dependerá não apenas da quantidade de recursos 

investidos, mas também da eficiência na gestão e implementação de políticas que visem 

verdadeiramente à reforma e melhoria do sistema prisional. Ao fazê-lo, a sociedade estará mais 

apta a alcançar um equilíbrio entre a punição justa e a reintegração significativa dos indivíduos 

na comunidade. 

Não obstante, o envolvimento ativo da população no acompanhamento dos gastos no 

orçamento público direcionados às unidades prisionais tende a promover responsabilidade e 

eficácia na gestão dos recursos governamentais, pois motiva o sistema prisional a operar de 

maneira transparente e eficiente, conforme princípios fundamentais da justiça e respeito aos 

direitos humanos. é vital para promover responsabilidade e eficácia na gestão dos recursos 

governamentais, pois assegura que o sistema prisional opere de maneira transparente e eficiente , 

conforme princípios fundamentais da justiça e respeito aos direitos humanos. 

Ocorre que, a vigilância pública cria um ambiente propício à identificação e correção de 

práticas inadequadas, promove a integridade na administração dos recursos destinados às 

unidades prisionais, além de prevenir e coibir desvios financeiros e corrupção. Logo, a 

transparência na prestação de contas é essencial para que os cidadãos compreendam a alocação 

e utilização dos recursos nas unidades prisionais. 

Em suma, essa participação social ativa contribui para a construção de um sistema 

prisional mais justo e equitativo, alinhado com os valores democráticos da sociedade. Nesse 

sentido, leciona Abraham (2015): 

 

Por sua vez, a cidadania participativa nas finanças públicas, especificamente denominada  

como cidadania  fiscal,  expressa-se através  das  previsões  legais  que permitem o    

conhecimento    e    envolvimento    do    cidadão    nas    deliberações orçamentárias e no 

acompanhamento da sua execução. A promoção do acesso e da  participação  da  sociedade  

em  todos  os  fatores  relacionados  com  a arrecadação financeira   e   a   realização   das   

despesas   públicas   se   identifica   nas   seguintes propostas:  a) programas  de  educação  

fiscal  para  a  população;  b) incentivo  à participação popular  na discussão e  na 

elaboração  das  peças orçamentárias, inclusive com a realização de audiências públicas; 

c) ampla divulgação por diversos mecanismos, até por meios  eletrônicos, dos relatórios, 

pareceres   e   demais documentos da gestão fiscal; d) disponibilização e  publicidade  das  

contas  dos  administradores  durante todo o exercício financeiro; e) emissão de relatórios  
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periódicos de gestão fiscal e de execução orçamentária; f) legitimação para o cidadão 

denunciar aos órgãos competentes irregularidades nas contas públicas. Devemos  

reconhecer  que  a Lei  de  Responsabilidade  Fiscal (LRF–Lei Complementar  nº.  

101/2000) teve  papel  fundamental  neste  aspecto, pois, além  de instituir relatórios 

específicos para a gestão fiscal -Relatório Resumido de Execução Orçamentária, 

Relatório de Gestão Fiscal e Prestação de Contas -e determinar sua ampla  

divulgação(inclusive  por  meios  eletrônicos),  incentiva  a  participação  popular nas  

discussões  de  elaboração  das  peças  orçamentárias  e no acompanhamento da execução 

orçamentária, através de audiência pública. 

 

Sendo assim, Xerez (2013) destacou os principais instrumentos do orçamento público 

em seu estudo: 

A Constituição Federal de 1988 trouxe profundas mudanças quanto as normas de 

finanças pública e particularmente, para o orçamento. No seu art., 165 parágrafos 1,2 e 

5 introduziu os novos Instrumentos de Planejamento: o Plano Plurianual (PPA), a Lei 

de Diretrizes Orçamentário (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

• Plano Plurianual (PPA): estabelece de forma regionalizada, as diretrizes, Os objetivos 

e as metas da Administração Pública. Fixa as despesas de capital e outras dela 

decorrentes, bem como aquelas relativas ao programa de duração continuada. A duração 

da Lei que institui o PPA será de 4 anos.  

• Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO): com base no Plano Plurianual, Determina as 

metas e prioridades da Administração Pública, e tendo esta a função de o rientar a 

elaboração e execução da lei orçamentária anual, bem como dispor sobre as alterações 

na legislação tributária. Inclui também as despesas de capital para o exercício financeiro  

subsequente.  

• Lei Orçamentária Anual (LOA): estabelece previsão da receita e a fixação da despesa 

necessária ao desenvolvimento das ações e serviços públicos, para cada exercício 

financeiro, visando sempre alcançar os objetivos determinados . 

 

Nesse contexto, a análise do Plano Plurianual (PPA) emerge como uma ferramenta 

essencial para a compreensão e avaliação da destinação das receitas públicas para o sistema 

carcerário. Este documento, que determina metas e diretrizes para um período de quatro anos, 

retrata as prioridades estratégicas do governo e oferece esclarecimentos valiosos sobre a 

abordagem planejada para o sistema prisional. 

Ao examinar o PPA no contexto do sistema carcerário, diversos aspectos ganham 

destaque. Em primeiro lugar, prioridades e compromissos de médio prazo ficam evidentes, 

delineando o grau de comprometimento do governo com questões críticas, como, por exemplo, 

a melhoria das condições prisionais, programas de reabilitação e a promoção dos direitos 

humanos. 

Investimentos em infraestrutura também se tornam discerníveis por meio do PPA, 

especialmente se metas específicas relacionadas à construção, reforma ou modernização de 

instalações prisionais estiverem presentes. Esses investimentos impactam diretamente a 

capacidade, segurança e condições gerais das prisões. 
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A ênfase em programas de reabilitação, educação e capacitação profissional para os 

detentos, conforme expressa no PPA, reflete uma visão abrangente que reconhece a reintegração 

social como elemento fundamental do sistema carcerário. 

Outro ponto de interesse é a presença de estratégias e programas voltados para a 

prevenção do crime, visando a redução da criminalidade. Não obstante, a abordagem de desafios 

específicos, como a superlotação, é perceptível se o PPA incluir metas para a criação de novas 

unidades prisionais, implementação de penas alternativas ou revisão de políticas criminais. 

Em síntese, a análise do PPA proporciona uma visão aprofundada das intenções, 

estratégias e prioridades governamentais em relação ao sistema carcerário, permitindo uma 

compreensão mais abrangente das ações planejadas e sua coerência com objetivos de médio 

prazo. Ademais, é importante salientar que o art. 167, §1º, da Constituição Federal de 1988 

estabelece uma salvaguarda crucial no que tange aos investimentos públicos, observe-se: 

 

Art. 167. São vedados: 

[...] 

§1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 

iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 

sob pena de crime de responsabilidade. 

 

Essa restrição visa a promover a responsabilidade e transparência na gestão dos recursos públicos. O 

Plano Plurianual (PPA), sendo um instrumento de planejamento de médio prazo, desempenha um papel fundamental 

nesse contexto. Ao dispor sobre diretrizes, objetivos e metas para um período de qua tro anos, o PPA oferece uma 

visão abrangente das intenções do governo, servindo como guia para a elaboração dos orçamentos anuais. Assim, a 

inclusão de um investimento no PPA implica uma consideração cuidadosa e planejada, repercutindo nas prioridades 

futuras. 

Desta forma, essa disposição constitucional pretende garantir uma gestão responsável e estruturada dos 

recursos públicos, evitando decisões precipitadas ou comprometimentos financeiros de longo prazo sem a devida 

consideração, planejamento e respaldo legal.  

Essa abordagem busca assegurar a integridade das finanças públicas e a coesão entre as ações 

governamentais e as necessidades da sociedade. Além disso, vincula os demais instrumentos orçamentários (LDO e 

LOA) a definirem seu plano de acordo com as metas e diretrizes estabelecida no PPA. Dito isto, ensina Paulo (2014):  

 

É possível afirmar que a Constituição Federal atribuiu ao PPA um papel central de 

organização da ação do Estado, uma vez que submete a elaboração dos demais  

documentos de planejamento e orçamento às suas disposições. De forma textual, a Carta 

Magna estabelece que os planos e programas nacionais, regionais e setoriais devem ser 

elaborados em consonância como o PPA (art. 165, § 4ª). No mesmo sentido, a LDO e a 

LOA não devem conter dispos itivos incompatíveis com o Plano Plurianual (art. 166). 

 

Isso posto, em análise das despesas fixadas no Plano Plurianual do Estado de 

Pernambuco, observa-se que o último PPA , referente aos exercícios financeiros de 2020 a 2023, 

disponibilizou R$ 24.021.339.600,0 (Pernambuco, 2020, p. 380) para o Programa Pacto pela 

Vida, que objetiva reduzir a violência por meio de ações integradas de prevenção, repressão 

qualificada e ressocialização. Desse montante, R$ 16.842.300,00 foi destinado para instalações 
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físicas das unidades do sistema penitenciário, além de R$ 687.571.600,00 para melhoria da 

administração prisional e promoção da ressocialização (Pernambuco, 2020, p. 380). 

Esses valores superaram os investimentos realizados no PPA anterior, referente aos anos 

de 2016 a 2019, uma vez que foi destinado à ampliação, adequação e modernização das 

instalações físicas das unidades do sistema penitenciário um montante de R$ 6.159.600,00 

(Pernambuco, 2016, p. 427). Este valor é quase três vezes menor que o atual PPA, enquanto para 

melhoria da administração prisional e promoção da ressocialização havia sido destinado 

R$ 359.263.000,00 (Pernambuco, 2016, p. 440). 

Em análise ao PPA 2024-2027, observa-se que o mesmo visa destinar 

R$ 17.255.451.800,00 (Pernambuco, 2024, p. 200) para o programa Juntos pela Segurança, que 

dentre outras medidas, abrange como ação a ampliação da oferta de vagas no sistema prisiona l. 

Ademais, fixou-se ainda o montante de R$ 2.999.749.000,00 (Pernambuco, 2024, p. 289) para o 

Programa 0439 – Apoio Gerencial e Tecnológico para a Promoção do Juntos pela Segurança, 

onde foi determinado, dentre outras medidas a realização de concurso público para agentes 

penitenciários. 

Em termos de estruturação, o PPA 2024-2027 trouxe uma nova informação aos seus 

dados. Os valores de despesas apresentados para os seus diversos investimentos foram 

devidamente separados em despesa corrente e de capital. A principal diferença entre elas está 

relacionada ao propósito e ao impacto financeiro a longo prazo. De acordo com o Glossário do 

Congresso Nacional (Brasil, s.d.), observa-se como conceito para tais despesas: 

 

Despesa corrente: Gastos de manutenção e funcionamento dos serviços públicos em 

geral que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de 

capital. São exemplos: vencimentos e encargos com pessoal, juros da dívida, compra de 

matérias-primas e bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de 

equipamentos, subvenções a entidades (para gastos de custeio) e transferência a  entes 

públicos (para gastos de custeio). 

Despesa de capital: Gastos para a produção ou geração de novos bens ou serviços que 

integrarão o patrimônio público, ou seja, que contribuem diretamente para a formação  

ou aquisição de um bem de capital. São exemplos: execução de obras e compra de 

instalações, equipamentos e títulos representativos do capital de empresas ou de 

entidades de qualquer natureza.  

 

Em resumo, enquanto as despesas correntes são associadas às operações diárias e à 

manutenção regular, enquanto as despesas de capital envolvem investimentos a longo prazo que 

contribuem para o crescimento e o desenvolvimento. A gestão eficaz dessas duas categorias é 
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fundamental para equilibrar as necessidades imediatas com os objetivos de longo prazo de uma 

organização ou entidade governamental. 

No âmbito do sistema penitenciário brasileiro, pode-se citar como despesas correntes os 

salários e benefícios dos funcionários, alimentação dos detentos, contas de energia elétrica e 

água. Já as construções ou renovação de instalações nas unidades prisionais, compra de 

equipamentos de segurança, e programas de reabilitação e educação são exemplos de despesas 

de capital. 

Desta forma, em relação ao Programa 0439 – Apoio Gerencial e Tecnológico para a 

Promoção do Juntos pela Segurança, foi alocado como despesa corrente um montante de 

R$ 2.988.964.200,00, enquanto para despesa de capital destinou-se R$ 10.784.800,00, 

totalizando, assim, um valor de R$ 2.999.749.000,00 (Pernambuco, 2024, p. 200). 

Já para o Programa Juntos pela Segurança, fixou-se como despesa corrente o montante 

de R$ 16.292.890.000,00. Já para despesa de capital foi estipulado o valor de R$ 962.561.800,00, 

perfazendo, dessa maneira, o total de R$ 17.255.451.800,00 (Pernambuco, 2024, p. 289). 

Ademais, em termos orçamentários, pontua-se ainda Lei Complementar nº 79/1994 

(Brasil, 1996), que criou Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), o qual tem a finalidade de 

proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e os programas de 

modernização e aprimoramento do sistema penitenciário nacional. Tal permissivo legal dispõe 

ainda sobre a utilização dos recursos do FUNPEN, veja-se: 

Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: 

I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento de 

estabelecimentos penais; 

II - manutenção dos serviços e realização  

de investimentos penitenciários, inclusive em informação e segurança; 

(Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

III - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço 

penitenciário; 

IV - aquisição de matéria permanente, equipamentos e veículos 

especializados, imprescindíveis ao funcionamento e à segurança dos 

estabelecimentos penais; (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

V - implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho 

profissionalizante do preso e do internado; 

VI - formação educacional e cultural do preso e do internado; 

VII - elaboração e execução de projetos destinados à reinserção social 

de presos, internados e egressos, inclusive por meio da realização de 

cursos técnicos e profissionalizantes; (Redação dada pela Lei nº 13.500, 

de 2017); 

VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados 

carentes; 

IX - programa de assistência às vítimas de crime; 

X - programa de assistência aos dependentes de presos e internados;  

XI - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre 

matéria penal, penitenciária ou criminológica, realizados no Brasil ou 

no exterior; 

XII - publicações e programas de pesquisa científica na área penal, 

penitenciária ou criminológica; 
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XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de pessoal 

relativas a servidores públicos já remunerados pelos cofres públicos. 

XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher vítimas de 

violência doméstica. (Incluído pela Lei Complementar nº 119, de 2005) 

XV – implantação e manutenção de berçário, creche e seção destinada 

à gestante e à parturiente nos estabelecimentos penais, nos termos do  § 

2º do art. 83 e do art. 89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei 

de Execução Penal. (Incluído pela Lei Complementar nº 153, de 2015) 

XVI programas de alternativas penais à 

prisão com o intuito do cumprimento de penas 

restritivas de direitos e de prestação de serviços 

à comunidade, executados diretamente ou mediante parcerias, inclusiv

e por meio da viabilização de convênios e acordos de cooperação; e 

(Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

XVII – financiamento e apoio a políticas e atividades preventivas, 

inclusive de inteligência policial, vocacionadas à redução da 

criminalidade e da população carcerária. (Redação dada pela Lei nº 

13.500, de 2017). 

 

 

De mesmo modo, no estado de Pernambuco publicou-se a Lei nº 15.689/2015 

(Pernambuco, 2015), que institui o Fundo Penitenciário do Estado de Pernambuco (FUNPEPE), 

com objetivo de proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e programas 

de modernização e aprimoramento do sistema penitenciário estadual. Não obstante, o FUNPEPE 

estabeleceu ainda as hipóteses de destinação dos recursos semelhantes às previstas no FUNPEN 

(art. 3º da Lei nº 15.689/2015).Observa-se, pois, que ambos os investimentos pactuados no 

FUNPEN e no FUNPEPE possuem como natureza a despesa de capital em sua grande maioria, 

tendo em vista tratar-se de programas a serem realizados a longo prazo. No entanto, faz-se 

presente algumas despesas correntes, tais quais as despesas com pessoal, a formação educacional 

e cultural do preso e do internado do FUNPEN, e a execução de programas reeducacionais junto 

aos estabelecimentos penais, por meio de cursos de capacitação e aperfeiçoamento da mão de 

obra carcerária no FUNPEPE. 

Sendo assim, observa-se que apesar do acervo teórico de investimentos a serem realizados 

no sistema penitenciário e dos investimentos projetados através das metas e diretrizes traçadas 

no Plano Plurianual (PPA), a situação das penitenciárias no Brasil ainda está longe de ser a ideal. 

De igual modo, Pernambuco apresenta um alto déficit de vagas em seu sistema prisiona l, 

acomodando quase o dobro de sua capacidade. 

Desta forma, para além da destinação estratégica de recursos orçamentários para o sistema 

carcerário, é necessário que seja de fato acompanhado a alocação dessa verba, para que seja 

possível efetivar as transformações tão necessárias. A eficácia da utilização do orçamento público 

reside não apenas na quantidade de recursos direcionados, mas na aplicação eficiente e 

transparente desses fundos. 
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PROCESSO ESTRUTURAL E ADPF 347 

 

ORIGEM DO PROCESSO ESTRUTURAL, O CASO BROWN VS BOARD OF 

EDUCATION OF TOPEKA 

 

O sistema carcerário nacional e pernambucano se encontram com um problema 

estrutural, no qual se configura uma situação de ilicitude contínua e permanente. Trata-se de uma 

situação que necessita de reorganização do estado de coisas (Didier Júnior; Zaneti Júnior; 

Oliveira, 2020, p. 104). Há uma sucessiva violação à direitos fundamentais nas instituições 

carcerárias brasileiras, exigindo decisões do Poder Executivo e do Poder Judicial de significa t iva 

amplitude e alta complexidade. 

Para este tipo de problema, uma possível forma de solução seria por meio de processos 

estruturantes, os quais podem de ser compreendidos como um instrumento diferenciado de tutela 

de direitos fundamentais, especialmente os direitos coletivos (Bahia; Nunes; Cota, 2019).  

Nesse sentido, Vitorelli (2018) leciona que este tipo de processo objetiva a reorganiza r 

uma estrutura burocrática, seja publica, seja privada, a qual “fomenta ou viabiliza a ocorrência 

de uma violação pelo modo como funciona” (2018, p. 340). Este processo tem como finalidade 

precípua a realocação do poder, sem necessariamente constituir um mecanismo destinado a 

compelir determinado resultado.  

Este mesmo autor, ainda, destaca que esta reforma deve ser realizada por meio da tutela 

jurisdicional duradora e efetiva, condicionada à modificação do comportamento instituciona l, 

por meio de medidas estruturantes. A execução continuada ao logo do tempo, segundo Vitorelli 

(2018, p. 353), se faz necessária a fim de promover efetiva restruturação das instituições com 

problemas estruturais. 

A ideia do processo estrutural não é recente. O leading case na jurisprudência da 

Suprema Corte norte-americana é o julgamento de Brown v. Board of Education of Topeka, cuja 

discussão, em uma perspectiva ampla, colocou em pauta a doutrina separate but equal, a qual 

institucionalizava a segregação entre brancos e negros em escolas e em transportes públicos, esta 

doutrina foi reconhecida pela Suprema Corte no caso Plessy v. Ferguson, em 1896 (Araújo, 

2022).  

Em Brown v. Board of Education, debatia-se a possibilidade de uma jovem negra estudar 

em uma escola para brancos, em virtude de inexistir próximo à sua residência instituição 

educacional destinada a estudantes negros (Jobim, 2022, p. 891). A causa de pedir implicava em 
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discussão de questões substancialmente complexas atreladas a direitos fundamentais, a fim de 

solucioná- los, a Suprema Corte, por meio de decisão estruturante, interferiu em instituições e 

definiu políticas públicas (Didier Júnior; Zaneti Júnior; Oliveira, 2020, p. 103).  

O racismo foi institucionalizado pela própria Suprema Corte americana ao reconhecer a 

constitucionalidade da doutrina do separate but equal, apenas uma decisão estruturante teria o 

condão de mitigar a segregação social existente nos Estados Unidos da América (EUA). Além 

deste precedente, merecem destaques outros julgados como o Roe v. Wade e o Holt v. Sarver 

(Jobim, 2022, p. 285).  

Ao analisar a doutrina de Owen Fiss (2022, p. 1061), importante teórico para a teoria 

dos processos estruturais, Jobim (2022, p. 152) esclarece que a Corte Constitucional naquela 

oportunidade tratou de “modificar elementos culturais de uma sociedade burocratizada para que 

houvesse a almejada efetividade de sua decisão”. 

Na realidade brasileira, a utilização de medidas estruturantes na jurisdição 

constitucional constitui um meio para reestruturar institutos estatais, objetivando obstar a 

“contínua e reiterada omissão do Estado na proteção e promoção de direitos” (Fachin; 

Schinemann, 2018, p. 226). 

Diante desta perspectiva, o STF apreciou litígios complexos em razão de omissões 

legislativas ou de violações a direitos fundamentais. Alguns precedentes desta Suprema Corte 

merecem destaque quanto ao seu conteúdo decisório o qual pode ser qualificado como decisões 

estruturantes, como o caso Raposa Serra do Sol (Petição nº 338) e o Mandado de Injunção 708 

que estabeleceu o direito de greve dos servidores públicos (Prado, 2022, p. 115). Ao analisar estes 

casos julgados pela Suprema Corte, Jobim (2022) destaca que:  

 

Trabalhou-se na perspectiva de que, em pelo menos  três casos julgados recentemente 

(lei da biossegurança, união homoafetiva e aborto de feto com anencefalia), o supremo 

Tribunal Federal poderia ter se utilizado de uma postura mais ativa como aquela das 

medidas estruturantes dos anos 50 nos EUA e afirmou-se que, em pelo menos dois 

casos, já chegou muito perto de fazê-las (demarcação das terras da Raposa Rota do Sol 

e do mandado de injunção do direito à greve dos servidores públicos), pois, ao 

realizarem os ministros as restrições ou recomendações, abririam portas para que a 

efetividade das decisões alcançassem a outro plano (Jobim, 2022, p.286). 

 

Nesta conclusão, o autor reconheceu certa autocontenção, ao comparar com a postura 

da Suprema Corte norte americana. Contudo, em recente precedente, o STF, ao reconhecer o 

estado de coisas inconstitucionais do sistema carcerário brasileiro, adotou medidas estruturantes 

complexas quando do julgamento da ADPF 347 (STF, 2015). 
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A ADPF 347 E O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA 

CARCERÁRIO 

 

As violações aos direitos fundamentais dos encarcerados em complexos penitenciár ios 

não constituem um tema recente. Na década de sessenta, o caso Holt v. Sarver adquiriu 

significativa repercussão quando o Poder Judiciário reformou todo o sistema prisional do estado 

do Arkansas, em razão da inconstitucionalidade sistemática (Violin, 2019). 

No hodierno contexto brasileiro, diante da contínua violação de direitos fundamenta is 

do encarcerados, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou a ADPF 347, objetivando o 

reconhecimento do estado coisas inconstitucionais do sistema carcerário e a implantação de 

diversas medidas a fim de sanear esta situação.  

Dentre os principais pedidos, foi requerido a elaboração pelo Governo Federal de um 

plano nacional, no prazo de três meses, para superar o estado no qual se encontra o sistema 

carcerário. Após a homologação deste plano, foi, igualmente, requerida a determinação que 

Estados e o Distrito Federal planos específicos, visando a superação do quadro precário dos 

presídios. Além destes requerimentos, foi demandado a disponibilização de verbas do Fundo 

Penitenciário Nacional e da realização de audiências de custódias (STF, 2015). 

Estes casos, Brown v. Board of Education; Holt v. Sarver e ADPF 347, em razão da sua 

natureza, constituem típicas demandas estruturais nas quais o Poder Judiciário, por meio de 

medidas estruturantes, busca corrigir a respectiva violação massiva de direitos fundamentais. 

Sobre a ADPF 347, esta não foi a primeira oportunidade na qual o STF analisou a crise 

do sistema carcerário brasileiro. No Recurso Extraordinário 580525, o Ministro Luís Roberto 

Barroso, em voto vista, reconheceu a omissão das autoridades públicas na manutenção do quadro 

de desrespeito a direitos fundamentais dos encarcerados, merece destaque o seguinte excerto: 

 

[...] o quadro crônico de omissão e descaso com a população carcerária exige que este 

Supremo Tribunal Federal assuma uma postura ativa na construção de soluções para a 

crise prisional, impulsionando o processo de superação do atual estado de 

inconstitucionalidade que envolve a política prisional do país. Sua intervenção estaria 

plenamente justificada na hipótese, porque se daria para proteger e promover os direitos 

fundamentais de uma minoria que, além de impopular e estigmatizada, não tem voto. 

Faltam assim, incentivos para que as instâncias representativas promovam a melhoria 

das condições carcerárias (STF, 2017, p. 70). 

 

Ao julgar a medida cautelar na ADPF 347, em setembro de 2015, a Suprema Corte 

reconheceu o estado de coisas inconstitucional instaurado no sistema prisional brasileiro, em 

razão da massiva e persistente violação a direitos humanos, em razão de falhas estruturais e 

falência de políticas públicas (STF, 2015, p. 3). O STF, na oportunidade, determinou a realização 
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de audiências de custódias, a fim de analisar a prisão em flagrante; a disponibilização pela União 

do saldo acumulado do Fundo Penitenciário Nacional, sem realizar novos contingenciamentos; 

e que a União e os Estados apresentassem informações sobre a situação dos presídios (STF, 2015, 

p. 4-5). 

Ao julgar o mérito, em outubro de 2023, em síntese, o STF, além de confirmar com o 

que foi decidido em sede de medida cautelar, determinou ‘a elaboração de plano nacional e de 

planos estaduais e distrital para a superação do estado de coisas inconstitucional, com indicadores 

que permitam acompanhar sua implementação” (STF, 2023). 

Corrigir o estado de coisas inconstitucionais do sistema carcerário não constitui uma 

tarefa trivial e de baixo impacto orçamentário. O Supremo Tribunal Federal, ao determinar a 

elaboração de planos pela União e pelos Estados e Distrito Federal, reconheceu a importânc ia 

desta questão.  

A disponibilização do Fundo Penitenciário Nacional e a determinação para não se abster 

de realizar contingenciamento deste fundo objetivam fornecer subsídios financeiros para os 

estados implantarem políticas públicas que busquem sanear o problema do sistema carcerário, 

contudo esta fonte de receita talvez não seja suficiente para realizar tal tarefa. Desta forma, é 

necessário compreender o potencial impacto que a decisão proferida na ADPF 347 tem nos 

orçamentos públicos, em especial no estado de Pernambuco. 

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PROMOVIDO PELA ADPF 347 NO CONTEXTO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO  

 

É inequívoco que as demandas estruturais promovem impacto no orçamento público, 

uma vez que para a implementação de direitos fundamentais é necessário o dispêndio de 

numerário pelo Poder Público. Neste sentido, as decisões estruturantes implicam na intervenção 

do Poder Judiciário em políticas públicas. Ainda que haja discussão envolvendo esta 

interferência, Owen Fiss (2022), ao discorrer dos custos envolvendo as structural injunctions, 

esclarece que não se trata de intervenção indevida, como é possível inferir a partir do seguinte 

trecho da palestra “Fazendo da Constituição uma verdade viva”: 

 

As structural injunctions que determinam a construção de instalações de detenções 

adicionais terão claramente um impacto significativo sobre o Erário. Assim como as 

ordens que restringem a tortura e o encarceramento solitário. Em todos estes casos, o 

resultado será um aumento nos tributos ou uma realocação de recursos públicos que 

agora estão sendo gastos em transporte e educação. As consequências orçamentárias de 

uma medida estrutural devem ser reconhecidas, mas não constituem uma razão  
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suficiente para impedir o uso desse instrumento. Elas deveriam, ao invés disso, ser 

vistas como o preço do constitucionalismo A Constituição promete que as instituições 

do Estado serão operadas de uma certa maneira-digamos, sem castigos cruéis e não 

usuais e com o devido processo legal – e o Estado deve vir com os recursos necessários 

para cumprir essa promessa. A injunção estrutural baseia-se não na crença de que uma 

atividade estatal (prisões) é mais digna do que outra (transporte ou educação), mas na 

opinião de que todas as instituições estatais, até mesmo as prisões, devem operar dentro 

dos limites da Constituição (Fiss, 2022, p. 1071). 

 

Fiss (2022) reconhece, em especial, a necessidade de o Estado apresentar os recursos 

necessários para arcar com os direitos fundamentais assegurados aos custodiados, em razão da 

implantação de medidas estruturantes, a fim de afastar as condições degradantes nas quais os 

encarcerados se encontram.  

O conteúdo decisório julgado da ADPF 347 impacta de maneira significativa nos 

orçamentos públicos, ao determinar a implementação de melhorias da situação dos presídios no 

país e ao enfrentamento das instalações superlotadas. A necessidade de reformular as políticas 

públicas implicaram, em brevíssima síntese, na adoção de audiências de custódias pelos 

Tribunais de Justiça, na disponibilização de recursos oriundos do Fundo Penitenciário, sem a 

realização de novos contingenciamentos pela União e na formulação pela União, estados e 

Distrito Federal de planos objetivando o saneamento da situação dos presídios. 

Na perspectiva orçamentária, segundo o Ministro Marco Aurélio, no voto da medida 

cautelar, a adoção das audiências de custódias além de promover a redução da superlotação, 

implicou na redução de despesas com o custodiado preso cautelarmente, cujo custo mensal médio 

seria, em dados de 2015, R$ 2.000,00 (STF, 2015, p. 38). 

Segundo o CNJ, em experiência-piloto na cidade de São Paulo, em fevereiro de 2015, 

houve uma economia de R$ 500 milhões, quando próximo de 8 mil pessoas deixaram de ser 

presas, em razão da desnecessidade de manutenção de seu encarceramento (CNJ, 2016, p. 92). 

Em outro estudo acadêmico realizado acerca do impacto da ADPF 347 a partir dos dados emitidos 

pelo CNJ, estima-se que as audiências de custódias promovam uma economia anual de R$ 13,9 

bilhões no orçamento do Estado Brasileiro (Lima, 2020, p. 259). 

Se as audiências de custódia promoveram uma economia ao erário, expandir o 

quantitativo de vagas e aperfeiçoar as unidades prisionais impactam substancialmente o 

orçamento público. O STF determinou a disponibilização do Fundo Penitenciário aos demais 

entes federativos, sem a realização de novos contingenciamentos. Após a decisão da medida 

cautelar e das transferências obrigatórias dos recursos do FUNPEN, o Estado de Pernambuco 

realizou diversos investimentos em seu sistema prisional, como reforma de estabelecimentos 

penais e ampliando o número de vagas (Lima, 2020, p. 147).  
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Segundo estudo elaborado por Lima (2020, p. 148), em razão da decisão da ADPF 347, 

entre 2016 à 2018, Pernambuco recebeu do FUNPEN cerca de R$ 76.381.395,63 (setenta e seis 

milhões, trezentos e oitenta e um mil, trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e três centavos).  

Quando se observa a realidade pernambucana, de acordo com o Conselho Nacional de 

Justiça, em junho de 2014, o estado de Pernambuco possuía o pior índice preso por vaga, com 

3,3 presos por vaga, com um déficit de vagas de 238,6% (CNJ, 2014). Ao analisar os dados atuais 

do CNJ, verifica-se significativa melhora, quando aos números consolidados, com 1,8 preso por 

vaga e um déficit de vagas de 79,7% (CNJ, 2023).  

Após a concessão da medida cautelar na ADPF pelo STF, diversas melhorias foram 

implementadas no sistema carcerário pernambucano, como a realização de audiências de 

custódias e aumento do número de espaços destinados para a custódia de detentos, cerca de 6.119 

vagas para presos, aumento de 168%. 

Anota-se que estes dados foram obtidos a partir de comparação extraída do estudo 

denomidado de “Novo Diagnóstico de Pessoas Presas no Brasil” (CNJ, 2014) com os dados 

extraídos das inspeções nos estabelecimentos penais (CNJ, 2023), cuja fonte é o Relatório Mensal 

do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais (CNIEP). 

Verifica-se que os repasses do FUNPEN contribuíram para a melhoria em alguns 

aspectos do sistema prisional pernambucano, longe de ser afastar o estado de coisas 

inconstitucional, contudo a destinação do FUNPEN, prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 

79/1994, objetiva, essencialmente, ao custeio de despesas de capital, não havendo menção a 

despesas correntes, como, por exemplo, na ampliação do quadro de servidores públicos, agentes 

penitenciários. Para haver a expansão das unidades prisionais e aumento do número de vagas, se 

faz necessária a nomeação de servidores públicos. Estas despesas precisam constas nas leis 

orçamentárias dos respectivos entes federativos. 

Ao julgar o mérito da ADPF 347, a Suprema Corte determinou que o Governo Federal 

elaborasse, em três meses, um plano nacional para no prazo de três anos superar o estado de 

coisas inconstitucional do sistema penitenciário. Neste plano, deveria conter, dentre outras 

coisas, a “contratação e capacitação de pessoal para as instituições prisionais” (STF, 2023, p. 12). 

Esta previsão impõe a criação de despesa não assegurada no FUNPEN, cuja natureza jurídica é 

a de despesa corrente com pessoal. Esta determinação encontra-se, igualmente, imposta aos 

Estados e DF, no acórdão do julgamento do mérito da ADPF 347 (STF, 2023, p. 14). 

O Supremo determinou que no conteúdo do Plano Nacional e dos Planos Estaduais deve 

conter “a previsão dos recursos necessários para a implementação das suas propostas, bem como 

a definição de um cronograma para a efetivação das medidas” (STF, 2023, p. 13). Verifica-se 
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uma preocupação do STF com o custo da efetivação de políticas públicas. Ademais, antes do 

julgamento final da ADPF 347, o Tribunal de Contas da União (TCU), a partir da medida cautelar 

proferida pelo STF, reconheceu que as transferências obrigatórias do FUNPEN seriam 

insuficientes para superar do estado de coisas inconstitucional do sistema penitenciário brasileiro 

(TCU, 2019, p. 6).  

Ainda que o estado de Pernambuco tenha avançado na melhoria da condição dos 

custodiados, o repasse do FUNPEN é insuficiente não apenas valor repassado, como indicado 

pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), mas também pela natureza jurídica da destinação de 

algumas despesas correntes como a de pessoal. 

Portanto, o plano a ser realizado por Pernambuco deve indicar a fonte de custeio para as 

despesas voltadas à reestruturação do sistema prisional, de modo que o FUNPEN não constitua 

como única fonte originária de recursos financeiros. Como analisado, a previsão deve constar no 

Plano Plurianual, por se tratar de planejamento de médio prazo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em síntese, ao explorar o complexo panorama do sistema prisional, evidenciam-se os 

desafios multifacetados que demandam soluções igualmente abrangentes. O orçamento destinado 

aos presídios surge como um elemento chave capaz de atenuar significativamente as dificuldades 

enfrentadas, permitindo investimentos em infraestrutura, contratação de pessoal, programas de 

reabilitação e condições dignas para os detentos. 

Contudo, é crucial reconhecer que o orçamento, por mais substancial que seja, não pode 

ser a única solução para os problemas do sistema prisional. A efetividade do investimento requer 

não apenas quantias vultosas, mas também uma gestão estratégica, transparente e fiscalizada 

desses recursos. A alocação financeira deve ser acompanhada de perto, com mecanismos de 

prestação de contas e transparência, para garantir que os fundos sejam direcionados 

eficientemente e alcancem os resultados desejados. 

Ademais, é imperativo compreender que a transformação do sistema prisional vai além 

do aspecto financeiro. A reabilitação efetiva demanda um enfoque abrangente que compreenda 

questões sociais, educacionais e de saúde mental. Logo, investir na ressocialização dos detentos, 

proporcionando educação e treinamento profissional, é tão essencial quanto a melhoria das 

infraestruturas prisionais. 

Sendo assim, a transformação real e sustentável do sistema prisional exige um esforço 

coletivo contínuo. Como se analisa, diante deste trabalho, que o orçamento é uma peça 
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fundamental desse quebra-cabeça, mas seu potencial só será plenamente realizado quando 

integrado a estratégias abrangentes e a um compromisso duradouro com a justiça, dignidade e 

reinserção social. 

Em virtude da complexidade do contexto envolvendo o sistema carcerário de o 

reconhecimento do estado de coisas inconstitucional no qual ele se encontra, o modelo de 

processo estrutural constitui medida adequada a buscar a reestruturação das atuais condições dos 

encarcerados. As decisões proferidas pelo STF na ADPF 347 objetivam modificar esta situação 

de sucessiva violação à direitos fundamentais.  

Dessa maneira, a adoção de audiências de custódia e disponibilização de receitas 

oriundas do FUNPEN sem contingenciamentos impactaram de forma substancial na realidade 

pernambucana, com a redução significativa da quantidade de presos por vaga. A despeito do 

significativo déficit de vagas, verifica-se que a decisão da Suprema Corte na criação de plano 

nacional e estaduais para o saneamento da realidade reflete, de forma substancial, no orçamento 

público. 

Ainda que o FUNPREN constitua importante fonte de custeio, deve-se destacar que há 

despesas necessárias para o aperfeiçoamento do sistema carcerário que não se encontram no rol 

daquelas previstas na legislação federal, como a despesa com pessoal. A expansão de unidades 

prisionais exige a contratação de servidores.  

Recorda-se que o FUNPREN objetiva o repasse de verbas para o pagamento de 

despesas, essencialmente de capital, não abarcando algumas despesas correntes. Ademais, o TCU 

diagnosticou que as receitas oriundas do FUNPREN se revelam insuficientes para o cumprimento 

da decisão do STF, fazendo-se necessária a inclusão na legislação orçamentária, em especial a 

PPA, de fontes de custeio para a estas despesas. 

Por fim, o estado de Pernambuco obteve avanços substanciais nas unidades carcerárias, 

com a adoção as audiências de custódias e do repasse dos valores oriundos do FUNPREN, bem 

como na ampliação da dotação orçamentária prevista no PPA. Como se observa, a preocupação 

com o custeio desta política pública encontra-se presente na decisão do STF, uma vez que, ao 

determinar a criação de plano nacional e estaduais, exigiu a indicação da respectiva fonte de 

receita. 
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